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RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : DIONE DE OLIVEIRA SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. NO
RECURSO  ESPECIAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  BUSCA  PESSOAL.
FUNDADA SUSPEITA BASEADA EM ELEMENTOS OBJETIVOS (ODOR
DE MACONHA E LOCAL CONHECIDO POR TRÁFICO). VALIDADE DA
PROVA.  TRÁFICO  PRIVILEGIADO.  MODULAÇÃO  DA  FRAÇÃO
REDUTORA  PELA  QUANTIDADE,  NATUREZA  E  VARIEDADE  DAS
DROGAS.  POSSIBILIDADE.  TEMA  REPETITIVO  N.  1.241/STJ.
SUSPENSÃO INDEFERIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do

recurso especial e deu-lhe parcial provimento.
II. Questão em discussão
2. Há três questões em discussão: (i) saber se a busca pessoal, motivada por
local conhecido pelo tráfico e forte odor de maconha, observou o art. 244 do
CPP,  de  modo  a  validar  as  provas;  (ii)  saber  se  a  quantidade,  natureza  e
variedade de drogas podem ser utilizadas para modular a fração da redutora do
tráfico  privilegiado  na  terceira  fase  da  dosimetria,  sem  violar  o  sistema
trifásico e sem bis in idem; e (iii) saber se os efeitos da decisão devem ser
suspensos até o julgamento do Tema repetitivo n. 1.241/STJ.
III. Razões de decidir
3. A fundada suspeita do  art.  244 do CPP configura juízo de probabilidade
lastreado em elementos objetivos e concretos. O contexto de conhecido ponto
de  drogas,  aliado  ao  forte  odor  de  maconha  vindo  do  grupo  abordado,
evidencia justa causa para a busca pessoal, legitimando a diligência e a prova
colhida.
4. É possível modular a fração da causa de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei
n.  11.343/2006 com  base  na  quantidade,  natureza  e  variedade  das  drogas
apreendidas, desde que tais vetores não tenham sido utilizados para exasperar
a pena-base (Lei n.  11.343/2006,  art. 42), afastando bis in idem, conforme a
orientação desta Corte Superior.
5.  A  afetação  do  Tema  repetitivo  n.  1.241/STJ  não  prevê  a  suspensão
automática dos processos, devendo prevalecer a jurisprudência atual quanto à
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possibilidade de utilização da quantidade e  variedade dos entorpecentes  na
modulação da fração da redutora.
6. Inexistência de argumentos relevantes aptos a infirmar os fundamentos do
julgado agravado,  que se alinham à jurisprudência consolidada desta  Corte
Superior.
IV. Dispositivo
7. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  SEXTA TURMA do Superior  Tribunal  de  Justiça,  em Sessão Virtual  de
13/08/2026 a 19/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos
termos do voto do Sr. Ministro Carlos Pires Brandão. 

Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT),
Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

                    Brasília, 19 de agosto de 2026.

Ministro Carlos Pires Brandão
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2171536 - PR (2024/0356066-0)

RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : DIONE DE OLIVEIRA SOUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. NO
RECURSO  ESPECIAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  BUSCA  PESSOAL.
FUNDADA SUSPEITA BASEADA EM ELEMENTOS OBJETIVOS (ODOR
DE MACONHA E LOCAL CONHECIDO POR TRÁFICO). VALIDADE DA
PROVA.  TRÁFICO  PRIVILEGIADO.  MODULAÇÃO  DA  FRAÇÃO
REDUTORA  PELA  QUANTIDADE,  NATUREZA  E  VARIEDADE  DAS
DROGAS.  POSSIBILIDADE.  TEMA  REPETITIVO  N.  1.241/STJ.
SUSPENSÃO INDEFERIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do

recurso especial e deu-lhe parcial provimento.

II. Questão em discussão

2. Há três questões em discussão: (i) saber se a busca pessoal, motivada por
local conhecido pelo tráfico e forte odor de maconha, observou o art. 244 do
CPP,  de  modo  a  validar  as  provas;  (ii)  saber  se  a  quantidade,  natureza  e
variedade de drogas podem ser utilizadas para modular a fração da redutora do
tráfico  privilegiado  na  terceira  fase  da  dosimetria,  sem  violar  o  sistema
trifásico e sem bis in idem; e (iii) saber se os efeitos da decisão devem ser
suspensos até o julgamento do Tema repetitivo n. 1.241/STJ.

III. Razões de decidir

3. A fundada suspeita do  art.  244 do CPP configura juízo de probabilidade
lastreado em elementos objetivos e concretos. O contexto de conhecido ponto
de  drogas,  aliado  ao  forte  odor  de  maconha  vindo  do  grupo  abordado,
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evidencia justa causa para a busca pessoal, legitimando a diligência e a prova
colhida.

4. É possível modular a fração da causa de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei
n.  11.343/2006 com  base  na  quantidade,  natureza  e  variedade  das  drogas
apreendidas, desde que tais vetores não tenham sido utilizados para exasperar
a pena-base (Lei n.  11.343/2006,  art. 42), afastando bis in idem, conforme a
orientação desta Corte Superior.

5.  A  afetação  do  Tema  repetitivo  n.  1.241/STJ  não  prevê  a  suspensão
automática dos processos, devendo prevalecer a jurisprudência atual quanto à
possibilidade de utilização da quantidade e  variedade dos entorpecentes  na
modulação da fração da redutora.

6. Inexistência de argumentos relevantes aptos a infirmar os fundamentos do
julgado agravado,  que se alinham à jurisprudência consolidada desta  Corte
Superior.

IV. Dispositivo

7. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por DIONE DE OLIVEIRA SOUZA

contra  decisão  monocrática  que  conheceu  do  recurso  especial  e  deu-lhe  parcial

provimento (fls. 936-953).

Consta dos autos que o agravante foi denunciado e condenado, em primeiro

grau, pela prática do crime previsto no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006, à pena de 2

(dois) anos, 2 (dois) meses e 7 (sete) dias de reclusão, em regime inicial semiaberto (fls.

455-480). Em apelação, o Tribunal de origem redimensionou a reprimenda para 4 (quatro)

anos  e  2  (dois)  meses  de  reclusão,  com  417  (quatrocentos  e  dezessete)  dias-multa,

mantendo o regime inicial semiaberto e aplicando o tráfico privilegiado na fração de 1/6

(um  sexto)  (fls.  741-834).  Interposto  recurso  especial  pela  defesa,  sobreveio  decisão

monocrática que determinou a remessa dos autos ao Ministério Público atuante perante o

Tribunal  de  Justiça  do  Paraná  para  manifestação,  de  forma  fundamentada,  sobre  a

possibilidade  de  propor  acordo de  não persecução penal,  nos  termos do  art.  28-A do

Código de Processo Penal. No mais, manteve a rejeição da nulidade da busca pessoal ao

entender  presentes  fundadas  razões  para  a  diligência  e  assentou  a  possibilidade  de

modulação da fração da causa de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 pela

quantidade  e  natureza  dos  entorpecentes,  desde  que  tais  vetores  não  tenham  sido

valorados  na  primeira  fase  da  dosimetria,  preservando  a  pena  imposta  pelo  acórdão

recorrido.
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O agravante sustenta que as provas decorrentes da busca pessoal são ilícitas,

por ausência de fundada suspeita nos termos do  art. 244 do Código de Processo Penal,

afirmando  que  a  abordagem foi  motivada  apenas  pelo  fato  de  se  encontrar  em local

conhecido  pelo  tráfico  e  pelo  odor  de  maconha,  elementos  que  reputa  subjetivos  e

insuficientes,  além de  apontar  que  o  hipotético  uso  de  maconha não  configura  ilícito

penal. Alega, com base no art. 157 do Código de Processo Penal, a nulidade do flagrante e

das provas subsequentes, pugnando pela absolvição.

Argumenta,  ainda,  que a natureza e a quantidade de drogas não podem ser

utilizadas para reduzir a fração do tráfico privilegiado na terceira fase da dosimetria, por

serem circunstâncias judicialmente preponderantes a serem valoradas na primeira etapa,

nos termos do  art.  42 da Lei n.  11.343/2006 e do Tema 712 do STF, de modo que a

modulação  feita  pelo  acórdão  de  origem violaria  a  estrutura  do  sistema  trifásico  e  o

princípio  da  legalidade.  Aponta,  subsidiariamente,  que,  caso  não  se  reconheça  a

necessidade  de  valorar  tais  vetores  apenas  na  primeira  fase,  devem ser  suspensos  os

efeitos da decisão impugnada até o julgamento definitivo do Tema repetitivo n. 1.241 do

STJ, por isonomia e segurança jurídica (fls. 962-971).

Requer  o  provimento  do  agravo  regimental  para  reconhecer  a  nulidade  da

busca  pessoal  e  das  provas  dela  derivadas,  com  a  consequente  absolvição;

subsidiariamente, pleiteia a aplicação da fração máxima de 2/3 (dois terços) da causa de

diminuição do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006; e, ainda subsidiariamente, a suspensão

dos efeitos da decisão agravada até o julgamento do Tema repetitivo n. 1.241/STJ (fls.

962-971).

É o relatório.

VOTO

Analisando os requisitos de admissibilidade do agravo regimental, verifico que

a irresignação não prospera.

O  Tribunal  de  origem,  ao  rechaçar  a  tese  de  nulidade,  entendeu  que  as

circunstâncias do caso concreto legitimaram a atuação dos agentes públicos. Com efeito,

extrai-se do acórdão impugnado que a abordagem não foi aleatória, fortuita ou baseada

em critérios subjetivos, mas sim motivada por informações concretas e específica.

De acordo com o art. 244 do Código de Processo Penal, a busca pessoal poderá

ser realizada, independente de mandado judicial, nas hipóteses de prisão em flagrante ou

quando houver suspeita de que o agente esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou

papéis que constituam corpo de delito ou, ainda, quando a medida for determinada no

curso de busca domiciliar.
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A propósito, nas palavras do Ministro GILMAR MENDES, se um agente do

Estado  não  puder  realizar  abordagem  em  via  pública  a  partir  de  comportamentos

suspeitos do alvo, tais como fuga, gesticulações e demais reações típicas, já conhecidas

pela ciência aplicada à atividade policial, haverá sério comprometimento do exercício da

segurança  pública (RHC  n.  229.514/PE,  julgado  em  28/8/2023) (AgRg  no  HC  n.

854.674/AL, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,  Quinta Turma, julgado em

23/10/2023, DJe de 25/10/2023).

Logo, é valida a prova colhida quando há elementos objetivos que indiquem

estar o agente possivelmente ocultando a prática de algo ilícito.

A "fundada suspeita"  a  que alude o  art.  244 do CPP constitui  um juízo de

probabilidade, que deve ser lastreado em elementos objetivos e concretos que sinalizem a

ocorrência de um ilícito.

No caso em exame, verifica-se que a busca pessoal foi realizada por ser tratar

de conhecido ponto de drogas e diante do forte  odor de maconha vindo do grupo de

pessoas que estavam no local. Tal circunstância amolda-se perfeitamente ao conceito de

justa  causa.  Destaca-se  que  a  situação  é  distinta  daquela  amparada  em  denúncias

genéricas ou na mera percepção subjetiva dos agentes de segurança.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.
POSSE  IRREGULAR  DE  ARMA  DE  FOGO.  BUSCA  PESSOAL.
LEGALIDADE.  MINORANTE DO  ART.  33, §  4º,  DA LEI  N.  11.343/2006.
AFASTAMENTO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A busca pessoal sem mandado judicial depende da existência de fundada
suspeita  baseada  em  um  juízo  de  probabilidade,  descrita  com  a  maior
precisão possível, aferida de modo objetivo e devidamente justificada pelos
indícios  e  circunstâncias  do  caso,  de  que  o  indivíduo  esteja  na  posse  de
drogas, armas ou outros objetos ou papéis que constituam corpo de delito,
evidenciando-se a urgência de se executar a diligência (RHC n. 158.580/BA,
Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, 6ª T., DJe 25/4/2022).
2. No caso concreto, a busca pessoal não decorreu de aleatoriedade, mas sim
do recebimento de denúncias anônimas relacionadas ao veículo automotor,
que, uma vez abordado, exalou forte odor de maconha. A denúncia anônima
foi minimamente corroborada em razão do odor constatado por ocasião da
abordagem ao condutor, de modo que havia indício de porte de corpo de
delito a justificar a revista nos termos do art. 244 do CPP.
3.  Para  a  aplicação  da  minorante  prevista  no  §  4º  do  art.  33 da  Lei  de
Drogas, é exigido, além da primariedade e dos bons antecedentes do acusado,
que  este  não  integre  organização  criminosa  nem  se  dedique  a  atividades
delituosas.  A  minorante  não  foi  afastada  exclusivamente  em  razão  da
quantidade de droga apreendida, mas notadamente em razão do conteúdo das
conversas travadas pelo réu por meio de seu aparelho celular, revelado em
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razão  da  perícia,  e  que  demonstrou  a  dedicação  habitual  a  atividades
criminosas.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 900.049/SC, relator Ministro Rogerio Schietti  Cruz,  Sexta
Turma, julgado em 8/10/2025, DJEN de 13/10/2025, grifamos.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  ILÍCITO  DE
ENTORPECENTES.  LEGALIDADE  DA  ATUAÇÃO  DE  GUARDAS
MUNICIPAIS  NAS  AÇÕES  DE  SEGURANÇA  URBANA.  NULIDADE  DA
BUSCA DOMICILIAR. INOCORRÊNCIA. FUNDADA SUSPEITA. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.  No  julgamento  do  Recurso  Extraordinário  608.588  (Tema  656  da
Repercussão Geral), o Supremo Tribunal Federal - STF, por maioria (8x2),
consolidou o entendimento de que é  constitucional  a  atuação das guardas
municipais  em  ações  de  segurança  urbana,  desde  que  respeitadas  as
competências dos demais órgãos de segurança pública.
Essa  decisão  reforça  a  legalidade  das  ações  preventivas  realizadas  pelos
agentes  da GCM, incluindo a realização de abordagens e  buscas pessoais
sempre  que  houver  fundada  suspeita.  Assim,  e  em  respeito  à  decisão
vinculante do STF, deve ser afastada a alegação de nulidade da prisão e da
busca pessoal realizada pela Guarda Civil  Municipal,  pois tais atos foram
praticados  dentro  da  legalidade  e  no  exercício  legítimo  das  funções  de
segurança urbana atribuídas a essa corporação.
2. "A constituição que assegura o direito à intimidade, à ampla defesa, ao
contraditório  e  à  inviolabilidade  do  domicílio  é  a  mesma  que  determina
punição a criminosos e o dever do Estado de zelar pela segurança pública. O
policiamento preventivo e ostensivo, próprio das Polícias Militares, a fim de
salvaguardar a segurança pública, é dever constitucional" (RHC 229514 AgR,
Relator Ministro GILMAR MENDES, Segunda Turma, DJe de 23/10/2023).
3. A busca domiciliar realizada pelos guardas municipais somente ocorreu
em razão deles terem sentido, da via pública, forte odor de maconha vindo
da residência a justificar a justa causa para a realização da diligência.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no  HC n.  928.712/SP,  relator  Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta
Turma, julgado em 5/8/2025, DJEN de 14/8/2025, grifamos.)

Ademais, não prospera a alegação defensiva no sentido de que o forte odor

seria indicativo de ilícito administrativo, na medida em que o Tema 506 do STF fixou

presunção relativa, que, conforme as circunstâncias do caso concreto pode ser afastada;

e, para tanto, mister se faz a apuração. Destaca-se (grifamos):

1.  Não  comete  infração  penal  quem  adquirir,  guardar,  tiver  em  depósito,
transportar ou trouxer consigo, para consumo pessoal, a substância cannabis
sativa, sem prejuízo do reconhecimento da ilicitude extrapenal da conduta,
com apreensão  da  droga  e  aplicação  de  sanções  de  advertência  sobre  os
efeitos dela (art. 28, I) e medida educativa de comparecimento a programa ou
curso educativo (art. 28, III).
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2. As sanções estabelecidas nos incisos I e III do  art. 28 da Lei  11.343/06
serão  aplicadas  pelo  juiz  em  procedimento  de  natureza  não  penal,  sem
nenhuma repercussão criminal para a conduta. 
3. Em se tratando da posse de cannabis para consumo pessoal, a autoridade
policial apreenderá a substância e notificará o autor do fato para comparecer
em Juízo, na forma do regulamento a ser aprovado pelo CNJ. Até que o CNJ
delibere a respeito, a competência para julgar as condutas do art. 28 da Lei
11.343/06 será dos Juizados Especiais Criminais, segundo a sistemática atual,
vedada a atribuição de quaisquer efeitos penais para a sentença.
4. Nos termos do §2º do artigo 28 da Lei 11.343/06, será presumido usuário
quem, para consumo próprio, adquirir, guardar, tiver em depósito, transportar
ou trouxer consigo, até 40 gramas de cannabis sativa ou seis plantas-fêmeas,
até que o Congresso Nacional venha a legislar a respeito.
5. A presunção do item anterior é relativa, não estando a autoridade policial
e seus agentes impedidos de realizar a prisão em flagrante por tráfico de
drogas, mesmo para quantidades inferiores  ao limite acima estabelecido,
quando presentes  elementos  que  indiquem intuito  de  mercancia,  como a
forma de acondicionamento da droga,  as  circunstâncias  da apreensão,  a
variedade  de  substâncias  apreendidas,  a  apreensão  simultânea  de
instrumentos como balança, registros de operações comerciais e aparelho
celular contendo contatos de usuários ou traficantes.
6. Nesses casos, caberá ao Delegado de Polícia consignar, no auto de prisão
em flagrante, justificativa minudente para afastamento da presunção do porte
para uso pessoal, sendo vedada a alusão a critérios subjetivos arbitrários, sob
pena  de  responsabilidade  disciplinar,  civil  e  penal  da  autoridade  e  de
nulidade da prisão. 
7. Na hipótese de prisão por quantidades inferiores à fixada no item 4, deverá
o  juiz,  na  audiência  de  custódia,  avaliar  as  razões  invocadas  para  o
afastamento da presunção de porte para uso próprio. 
8. A apreensão de quantidades superiores aos limites ora fixados não impede
o  juiz  de  concluir  que  a  conduta  é  atípica,  apontando  nos  autos  prova
suficiente da condição de usuário.

Assim, hígida a diligência realizada.

No tocante à dosimetria  da pena,  observa-se que a pena-base foi  fixada no

mínimo legal. Apesar de reconhecido o tráfico privilegiado, houve modulação da fração

aplicável em razão da variedade e da natureza das substâncias entorpecentes apreendidas

que estavam fracionadas em diversas porções.

Esta Corte Superior analisa no Tema n. 1241 a possibilidade de utilização da

quantidade e  variedade das  drogas  apreendidas  para  definir  a  fração da minorante  do

tráfico privilegiado, prevista no artigo 33, § 4º, da Lei 11.343/2006. 

Sobre a matéria, esta Sexta Turma reconhece a possibilidade de modulação.

Destaca-se:
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AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO
DE  DROGAS.  ART.  33, §  4º,  DA  LEI  N.  11.343/2006.  TRÁFICO
PRIVILEGIADO. PEDIDO DE APLICAÇÃO DA FRAÇÃO MÁXIMA (2/3).
INVIABILIDADE. QUANTIDADE E VARIEDADE DOS ENTORPECENTES.
CERCA  DE  900  G,  DISTRIBUÍDOS  EM  CENTENAS  DE  PORÇÕES.
FIXAÇÃO  DA  FRAÇÃO  REDUTORA  NO  PATAMAR  MÍNIMO  (1/6).
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PRECEDENTES. REEXAME DE MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. A  fração  de  diminuição  da  pena  prevista  no  art.  33, §  4º,  da  Lei  n.
11.343/2006 pode ser modulada em razão da quantidade e da natureza da
droga apreendida, desde que tais fundamentos não tenham sido utilizados
para exasperar a pena-base, sob pena de bis in idem.
2.  Apreensão  de  aproximadamente  900  g  de  diferentes  entorpecentes,
acondicionados em centenas de porções, constitui motivação idônea para a
fixação da causa de diminuição no patamar mínimo.
3.  A  pretensão  da  defesa  de  rediscutir  as  circunstâncias  fáticas  do  delito
demanda o reexame de provas, providência inviável em recurso especial, nos
termos da Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.715.917/SP,  relator  Ministro  Sebastião  Reis  Júnior,
Sexta Turma, julgado em 8/10/2025, DJEN de 14/10/2025)

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PENAL E PROCESSUAL
PENAL.  TRÁFICO  PRIVILEGIADO.  DOSIMETRIA.  MINORANTE.
QUANTUM  DE  REDUÇÃO.  QUANTIDADE  E  NATUREZA  DA  DROGA
APREENDIDA.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  AGRAVO  REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.
1.  A jurisprudência desta  Corte  é  uníssona no sentido de que não cabe a
utilização de habeas corpus como sucedâneo de recurso próprio ou de revisão
criminal,  sob pena de desvirtuamento do objeto ínsito ao remédio heroico,
qual seja,  o de prevenir,  remediar lesão ou ameaça de lesão ao direito de
locomoção. Precedentes.
2.  O  refazimento  da  dosimetria  da  pena  em  habeas  corpus  tem  caráter
excepcional, somente sendo admitido quando se verificar, de plano e sem a
necessidade de incursão probatória, a existência de manifesta ilegalidade ou
abuso de poder, o que não ocorreu na espécie.
3. No caso, a modulação da fração de diminuição da redutora em 1/6 (um
sexto) foi devidamente fundamentada com base na variedade e quantidade de
drogas  apreendidas,  correspondente  a  1kg  (um  quilograma)  de  maconha;
5,69g (cinco gramas e sessenta e nove centigramas) de haxixe; 4,68g (quatro
gramas  e  sessenta  e  oito  centigramas)  de  cocaína  e  31,94g  (trinta  e  um
gramas  e  noventa  e  quatro  centigramas)  de  ecstasy,  distribuídos  em  124
(cento e vinte quatro) comprimidos.
4. Nos termos do entendimento firmado pelo STJ, a quantidade, a natureza e
a variedade da droga apreendida constituem fundamento idôneo a justificar
a fixação de fração redutora aquém da máxima legal. Precedentes.
5. Agravo regimental não provido.
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(AgRg no  HC n.  957.525/MG,  relator  Ministro  Otávio  de  Almeida  Toledo
(Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em  19/3/2025,
DJEN de 25/3/2025, grifamos.)

Nesse contexto, diante da fundamentação concreta exarada pelo Tribunal de

origem, não prospera o pleito defensivo.

Na  mesma  linha,  incabível  a  suspensão  do  processo,  sendo  aplicável  o

entendimento atual desta Corte Superior. A propósito:

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS.
APLICAÇÃO  DA  REDUTORA  DO  TRÁFICO  PRIVILEGIADO.  AGRAVO
IMPROVIDO.
1. A quantidade e a natureza das drogas, aliadas à apreensão de apetrechos
para o tráfico, que denotam a habitualidade delitiva, justificam a aplicação
do redutor do tráfico privilegiado abaixo da fração máxima, desde que tais
parâmetros  não tenham sido  utilizados  na  primeira  fase  da  dosimetria  da
pena.
2. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça afetou o Tema repetitivo
n. 1.241, que definirá a possibilidade de utilização da quantidade e variedade
das  drogas  apreendidas  para  definir  a  fração  da  minorante  do  tráfico
privilegiado. Contudo, o tema citado ainda não foi julgado e não prevê a
suspensão  dos  processos  que  tratem  da  matéria,  de  forma  que  deve
prevalecer a jurisprudência atual das Cortes Superiores quanto ao tema.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 872.717/GO, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma,
julgado em 24/9/2025, DJEN de 1/10/2025, grifamos.)

Dessa  forma,  na  ausência  de  argumento  relevante  que  infirme  as  razões

consideradas no julgado ora agravado, que está em sintonia com a jurisprudência desta

Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no REsp 2.171.536 / PR

Número Registro: 2024/0356066-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00189922920228160030 00253279320248160030 253279320248160030 

Sessão Virtual de 13/08/2026 a 19/08/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DIONE DE OLIVEIRA SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE -
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DIONE DE OLIVEIRA SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 13/08/2026 a
19/08/2026, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr.
Ministro Carlos Pires Brandão.

Os  Srs.  Ministros  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT),  Og
Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti  Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
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Brasília, 19 de agosto de 2026
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